
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3083231 - DF(2025/0413524-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LIVING SUPERQUADRA PARK SUL
ADVOGADOS : LUCIANO MARTINS DE SOUZA - DF033237

CAIO DE SOUZA GALVÃO - DF041020
DANIEL ANGELO LUIZ DA SILVA - DF054608
ELLEN MARIA DE SENA ALVES - DF051098

AGRAVADO : NELSO KICHEL
AGRAVADO : MONICA PATRICIA AZOLINO
AGRAVADO : RAFAEL AZOLINO KICHEL
ADVOGADO : VINICIUS NÓBREGA COSTA - DF038453

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. VIZINHANÇA. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. POLUIÇÃO SONORA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL.  DANO
MORAL. MONTANTE. REVISÃO. REDUÇÃO. NÃO CABIMENTO.
RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que é possível a alteração do
valor fixado a título de danos morais apenas nas hipóteses em que o valor
arbitrado pelo acórdão impugnado se mostrar irrisório ou exorbitante, não
sendo esse o caso dos autos. 
3. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 24/03/2026  30/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .31 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. VIZINHANÇA. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. POLUIÇÃO SONORA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL.  DANO
MORAL. MONTANTE. REVISÃO. REDUÇÃO. NÃO CABIMENTO.
RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que é possível a alteração do
valor fixado a título de danos morais apenas nas hipóteses em que o valor
arbitrado pelo acórdão impugnado se mostrar irrisório ou exorbitante, não
sendo esse o caso dos autos. 
3. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por LIVING SUPERQUADRA PARK SUL contra
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  na alínea "a", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, assim ementado:

 
"DIREITO CIVIL. DIREITO DE VIZINHANÇA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. POLUIÇÃO SONORA EM CONDOMÍNIO. BARULHO DE CHAFARIZ.
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RUÍDO ACIMA DO LIMITE. LESÕES AO DIREITO DE PERSONALIDADE.
RECURSO DOS AUTORES PARCIALMENTE PROVIDO. DESPROVIMENTO DO
RECURSO DO RÉU.
I. Caso em exame
1. A ação – Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos
morais. Conflito envolvendo a convivência em condomínio, no qual autores
alegaram que o ruído do chafariz infantil lhes causa transtornos e danos à
saúde, requerendo majoração da indenização por danos morais. O réu
sustenta que o barulho não é excessivo, que os autores tinham ciência prévia
da futura construção do chafariz ao adquirirem o imóvel e que o
desligamento prejudicaria o lazer coletivo.
2. Decisão anterior – A sentença julgou parcialmente procedente a ação de
obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais em que se
determinou o desligamento do chafariz em formato de cogumelo da piscina
infantil e condenou o apelante réu ao pagamento de R$ 10.000,00 para cada
um dos apelantes autores.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em examinar a configuração de poluição
sonora como ato ilícito, sua relação com o dano moral, a adequação da
indenização e o equilíbrio entre direitos individuais ao sossego e direitos
coletivos ao lazer.
III. Razões de decidir
4. Comprovada por perícia audiométrica a emissão de ruídos acima dos
limites legais e a relação causal com transtornos psíquicos nos autores,
também demonstrados, está configurado o ato ilícito.
5. Houve violação do direito ao sossego, à paz e à saúde mental a qual
enseja reparação aos direitos de personalidades atingidos em razão da
demora em cessar o incômodo, em cumprir a decisão judicial e à conduta da
administração do condomínio e dos atos de repúdio de alguns moradores
que agravaram o quadro. O interesse coletivo ao lazer não justifica a
manutenção de uma situação de poluição sonora ilegal.
IV. Dispositivo
6. Recursos conhecidos. Apelação dos autores parcialmente provida.
Apelação do réu desprovida." (e-STJ fls. )1375/1376
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).1469/1474
No recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega1487/1494

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil, tendo em vista a

negativa de prestação jurisdicional por omissão na análise dos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade na fixação da indenização;

(ii)  art. 944 do Código Civil, diante da necessidade de redução do valor
indenizatório, por considerá-lo exorbitante.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi1510/1524
inadmitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à interposição do presente agravo.1530/1532

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se à
análise do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
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No caso, o Tribunal de Justiça, ao julgar os embargos de declaração,
manifestou-se expressamente sobre os pontos tidos por omissos, esclarecendo que a
análise do pedido subsidiário de funcionamento restrito do chafariz restou
prejudicada pela constatação do ato ilícito (emissão de ruído acima do limite legal) e
que os princípios da razoabilidade e proporcionalidade foram considerados na
majoração do valor da indenização, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"10. Ocorre que o acórdão assentou que o chafariz emitia ruídos acima dos
limites permitidos pela legislação, causando poluição sonora. Em que pese o
acórdão não tenha mencionado expressamente o primeiro pedido subsidiário
do apelante réu, deixou claro que o ato ilícito está configurado a partir dos
ruídos emitidos pelo chafariz, logo, a limitação de dias e períodos de uso não
seria suficiente para obstar a conduta ilícita.
(...)
12. Quanto aos danos morais, apesar de não citar expressamente os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, estes parâmetros foram
evidentemente utilizados para a fixação do valor da compensação, visto que
as lesões ao direito da personalidade dos autores foram apreciadas a partir
das consequências do barulho do chafariz, inclusive com sofrimento
psíquico, já constatado no voto do em. Des. Relator, mas também das
reações desagradáveis do Condomínio réu e de alguns moradores,
ponderadas inclusive as dificuldades para resolução da questão, como
destacada por esta Relatoria Designada." (e-STJ fls. )1471/1472
 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. SÚMULA 283/STF.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR.  4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (

 relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 1.923.107/SP,
julgado em  DJe . 10/8/2021,  16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
No que concerne à violação do  do Código Civil, o Tribunal de art. 944

origem, à luz das provas dos autos, notadamente as perícias audiométrica e médica,
concluiu pela configuração do dano moral e pela necessidade de majorar a
indenização fixada em primeira instância, considerando a gravidade e a duração do
ilícito, bem como a conduta do recorrente. Destaca-se o  seguinte  trecho  do voto
condutor:

 
"Embora o laudo psiquiátrico afirme que não houve danos

psíquicos permanentes, o fato de os sintomas terem sido temporários e
adaptáveis não afasta a configuração de dano moral. O sofrimento psíquico
vivenciado pelos apelantes-autores, ainda que por período determinado, é
suficiente para ensejar a obrigação de indenizar, pois configura violação ao
direito à paz, sossego e saúde mental, assegurados constitucionalmente.

Quanto ao valor da indenização, considerando a intensidade do
sofrimento experimentado pelos apelantes-autores, o período de duração do
incômodo e a capacidade econômica do Réu, a indenização por danos morais
em R$10.000,00 (dez mil reais) é adequada para o caso em análise.

Reitero que, embora o barulho constante do chafariz tenha
causado aos apelantes-autores transtornos mentais significativos, conforme
o laudo pericial, os sintomas apresentados foram de caráter temporário e
adaptável, não resultando em adoecimento crônico. O perito destacou que os
sintomas ansiosos foram flutuantes e adaptáveis, e que os apelantes-
autores continuaram a exercer suas atividades diárias normalmente.
Ressalto a conclusão do Médico Psiquiatra: '9.3 mas não houve, no entanto,
quaisquer danos psíquicos duradouros e nem permanentes em nenhum
deles' (ID 66461612 - Pág. 7).

Há um elemento a ser considerado nessa ponderação consistente
no descumprimento da decisão judicial pelo réu e a multa por ato atentatório
à dignidade da justiça (ID 66461643). Esse fato indica uma conduta que
potencializa o dano moral." (e-STJ fls. 1375 e 1387).

 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal para afastar a

responsabilidade ou reduzir o valor da indenização demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional
da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da
 tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordináriasSúmula nº 7/STJ,

apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em
que, diante de suas especificidades, não se pode afirmar desarrazoado o arbitramento
da indenização no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para cada autor.

Nesse sentido:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.  IMAGEM DO AUTOR.  VEICULAÇÃO SEM
AUTORIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. VALOR.
ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2.  Na hipótese, a reforma do julgado que decidiu pela comprovação dos
danos morais e fixou a indenização em R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
demandaria o reexame de fatos e provas, providência inviável em recurso
especial em razão do óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno provido. Agravo conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 2.878.474/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  5/9/2025.
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL.
RECONHECIMENTO.  REDUÇÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA Nº 7/STJ.
RAZOABILIDADE.1. Na espécie, rever a conclusão da Corte de origem - de
que configurado o dano moral indenizável - demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento obstado pelo disposto na

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que é possível aSúmula nº 7/STJ.
alteração do valor fixado a título de danos morais apenas nas hipóteses em
que o valor arbitrado pelo acórdão impugnado se mostrar irrisório ou
exorbitante, não sendo esse o caso dos autos.3. A multa do  § 4º, art. 1.021,
do CPC não é consequência automática do não conhecimento ou do não
provimento unânime do agravo interno quando em virtude do regular direito
de recorrer e não verificada hipótese de manifesta inadmissibilidade do
agravo interno ou de litigância temerária. Precedentes.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp 2.553.339/PR,
Cueva,, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DOS
CÔNJUGES PRESUMIDA.  INDENIZAÇÃO POR DANOS SÚMULA 83/STJ.
MATERIAIS. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA DA VÍTIMA
ATESTADA. REVISÃO.  DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ.
REDIMENSIONAMENTO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ.
1. Segundo a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há
falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em
deficiência na fundamentação, quando a decisão recorrida está
adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado
cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução
da controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, há presunção de dependência econômica entre os cônjuges para fins
de pensionamento decorrente de ilícito civil.
3. Concluindo a instância originária que o acidente de trânsito ocasionou a
redução da capacidade laborativa da vítima, mostra-se vedado a este
Tribunal Superior rever o posicionamento adotado, uma vez que seria preciso
o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Não é possível modificar o valor da condenação ao pagamento dos danos
morais, uma vez que a orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte
Superior é no sentido de que a alteração da quantia indenizatória só se
justifica quando for manifestamente excessiva ou irrisória a ponto de
possibilitar a superação do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.524.844/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 3/6/2024,  5/6/2024.
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, majorados para 12% (doze por cento) em grau de
apelação, os quais devem ser majorados para o patamar de 15% (quinze por cento) em
favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.083.231 / DF
Número Registro: 2025/0413524-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07079796020208070014 7079796020208070014

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIVING SUPERQUADRA PARK SUL
ADVOGADOS : LUCIANO MARTINS DE SOUZA - DF033237

CAIO DE SOUZA GALVÃO - DF041020
DANIEL ANGELO LUIZ DA SILVA - DF054608
ELLEN MARIA DE SENA ALVES - DF051098

AGRAVADO : NELSO KICHEL
AGRAVADO : MONICA PATRICIA AZOLINO
AGRAVADO : RAFAEL AZOLINO KICHEL
ADVOGADO : VINICIUS NÓBREGA COSTA - DF038453

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - DIREITO DE VIZINHANÇA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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